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Recurso n9 	95.531 - IRPJ - EX. : 1986

Recorrente	 FENIL EMPREENDIMENTOS SJA

Recorrid	 DRF em SÃO PAULO (SP)

Intemoestividade da Imouanação.

- Correto o procedimento da Autoridade a
calva, não julgando o mérito da Impugna:
cao intempestiva. Indeferimento de .re
visão de ofício, objeto do Recursos:lã-6
é matéria de competência do E. Conse-
lho.

- Negado provimento ao Recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por FENIL EMPREENDIMENTOS S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contr buintes, por unanimidade de votos, em negar provimento

ao recurso.

Saia das Sessões, em 05 d- dezembro de 1989
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: AYRES DE OLIVEIRA, LóRGIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILV7

GUIMARÃES, D2CLER DE ASSUNÇÃO e LUIZ,ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausentt

por motivo justificado o Conselheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEI-

RA.
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seRmoneueormERAL	 PROCESSO 149 13811/000.196/88-18

RECURSO 149 95.531

ACÓRDÃO 149 103-09.887

RECORRENTE: FENIL EMPREENDIMENTOS S/A.

RELATÓRIO 

O Contribuinte, Fenil Empreendimentos, S/A, com do-

micílio fiscal em São Paulo (SR), interpôs tempestivo Recurso

(fls. 30/34) a este Conselho, em 14/9/89, contra a R. Decisão do

3r. Chefe Secppj/Divtri, que, em 20/7/88, por delegação de compe-

tência do Sr. Delegado da Receita Federal naquela Capital, decla-

ra intempestiva a Impugnação (fls. 01) apresentada contra o lança

mento suplementar constituíd? conforme Notificação de fls. 02, em

01/12/87.

2.	 Em sua defesa última, o Contribuinte reconhece, pe

rante este Conselho a intempestividade de sua Impugnação, dis por-,
dando porém da R. Decisão de 19 grau pelos fundamentos que comen-

ta e repudia, para afinai pedir seja julgada , improcedente a co-

brança do imposto suplementar, conforme textualmente se expressa

às fls. 30/34, lidas em plenário. 	 .

E o relatório.

,

VOTO

Conselheiro BRAZ JANUÁRIO PINTO, Relator:

Tomo conhecimento do Recurso, pela sua tempestivida

de e interposição na forma da lei.

2. Pelo relato do questionado e em especial pelo últi-

mo arrazoado do Contribuinte, lido em plenário, dois aspectos im-

portantes para asolução d litigio na presente Instância, merecem
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considerações. Trata-se de saber se há juridicamente a lide quan

to ao mérito propriamente dito, isto é se é possível julgar proce-

dente ou não o lançamento suplementar. A seguir, deve-se perqui-

rir se O Conselho teria ou não competência para apreciar o pedido.
do Recorrente na parte em que ~staa legalidade da Decisão da

Autoridade a cru°, que, como Autoridade Lançadora considerou inca-

bível a revisão de ofício do lançamento impugnado a destempo, pela

ausência no Processo de quaisquer elementos capazes de permitir a_
sua efetivação.

3. Sob a égide do Processo Fiscal vigente (Dec. 70.235/

/82), não há nenhuma dúvida de que não se estabeleceu o 	 litígio

fiscal, face ã intempestividade da Impugnação, como se deduz 	 do_
preceituado no art. 14, bem como no art. 21, ambos do Dec. 70.235/

/72. Não havendo lide, não há julgamento de mérito do lançamento

questionado.

4. No que diz respeito ã competência do E. Conselho,ine

xiste dispositivo legal atribuindo-lhe poderes para apreciar o ato

da Autoridade Lançadora que considerou incabível a revisão de ofi-

cio requerida.

Isto Posto e

)(
Considerando tudo o mais que dos Autos consta,

Nego provimento ao Recurso.

Bfasília-DF., em 05 de dezembro de 1989.
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